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CONTRATO ADMINISTRATIVO N'0302021 - PMJC
Processo Administrâtivo N' 032/2021- PMJC
Pregão Presencial N' 003/202 1

oflo

Pelo presente instrumento pãticular de contrâto, de um lado o MUNICIPIO DE JOÂO COSTÀ -PI, pessoa juridica de direito público, inscrita no Ministério dâ Fazenda com o CNPJ n.
01.612.580/0001-30, com sede e foro na Pmça Cent al, s/n, Centlo - CEp:64.765-000. Joào Costa _

PI, neste ato represetrtado por seu Prefeib, o Sr. JOSE NETO DE OLIVEIRA, bràsileiro, casado,
poÍador da cedula de identidade n. 746-784 SSP/PI e imcrito no CpF sob o no 259.282.103-10,
residente e domiciliado em João Costâ - PI, localizável nâ sede do pâlacio Municipal e a emprcsa
GEOVANY RIBEIRO ROSARIO - EPP Íc L Supermercsdo,, empresa inscrita no CNJP/MF sob
o n' | 0.997.47110001-70, com sede na Av. Mâriâ José Ribeiro, n. t20, Centro - CEp: 64.775_000.
na cidade de BoDfim do PiauíPl. representadâ neste ato pot seu Sócio Admidstíador o Sr.
GEoVANY RIBEIRO ROSARIo, Rc 5.005.221-7 - SSP/PI. CpF 004.961.153-40- domvante
denominada simplesmente CONTRATAI)A, nos termos da Lei Complementar N. 123, de 14 de
dezembro de 2006, Lei N' 10.520, de 17 dejutho de 2002, do Decreto N" 6.204, de 05 dc setembrc dc
2007, do DecrÊto N'3.555, de 08 de âgosto de 2000, do Decreto N.3.693, de 20 de dezembro de
2000, aplicando-se subsidiariamolre a LeiN.8.666, de 2l de.junho de 1993, têm entue si ajüstado o
prcseDte contmto para o fomecimento de Material de Limpez4 pârÀ atender â prefeitum e as
Secretarias do município de Joâo Costa?I, conforme especiÍcações constantes do Tcrmo de
Referência, pârte integante do Editai, do pregão preseDcial N" 003/2021, os principios da teoriâ geral
dos contmtos e disposições de direito pdvado, bem como media c as seguintes ctáusulas e condiç-ões:

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO
1.1. O presente coúrâto tem por objetivo o fomecimento de Material dc Limpeza, pâra âtender a
Prefeitura e as Secretarias do mudcípio de João Cost pI, confonne especifica@es constantes do
Termo de RefeÍ€ncia, pârte integaÍrte do Edital do pregão presencial N.003/2021 e proposta, que
pâssarn a integar o presente telmo.

CLÁUSLILA STGLINDA - DA LICTTÁçÀo
2.1. O fomccimento dos itens, om contmtado, foi objeto de licitação, de acordo com o disposto no
Capítulo II da Lei n.' 8.666/93, sob â modalidade PÍegão.

CLÁUsLaA TERCFIRÁ - DA VINCL,I-AÇÀO
3.1- O CONTRATANTE e â CONTRÁTADA vhculam-se plenamentc ao presetrte contrato, Ào
Pregão Pres€ncial Nó 003/2021, bem como à pmposta firmâdâ pela CONTRATADA. Esses
documentos constam do Processo Licitâtódo Pregão Prcscnciâl n.003/2021 e são partes integranres e
complementares deste Conaato, independeDtemente de fanscrição.

CLÁUSULq QUARTA DAS oBRIGAçÕEs Do CONTRATANTE
4. I. Sâo obrigações da CoDiÍara e:

4.1.1. enviar à contratada, junto com a autorização do fomecimento, a aÍe dos uriformes com
as infomuções necessárias à confecção deles.

4.1.2. receber o objcto no prazo e condiçôes estabelecidas no Edital e seus anexosl
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4.1.3. verificar minuciosamenle, no prazo flrado, a conformidade dos bens.ecebidos
provisoriaÍrente com as especificações constânaes do Edital e da propostâ, pa.a fins de aceitação e
recebimeDto defi Ditivo;

.- 4.1.4- comunicar à Contratádq por escrito, sobre imperfeiçôes, falhas ou irrEgulâridades
verificadas no objeto fomecido, para quc seja substituido, rcpaúo ou corrigido;

4-i.5. acompanhm e fiscalizar o cumprimento dâs obdgações da Contràtada, atràvés de
com is\iào/servidor espccialJnenle designado:

4.I.6. efetuar o pagamento à Contratada tro valor correspotrdente ao fomecimento do objeto.
no prazo e foÍma estabclecidos no Edital e seus anexosl

4.2. A AdministrÀção não respondfiá por çaisquer compromissos âssumidos pela Cont-atada com
terceüos, aindâ que vinculados à execução do presente Temro de Conüato, bem como por qualqucr
dano causado â terceiros cm decorÉncia de ato da Contratad4 de seus empregados, preposros ou
subord inados.

CLAUSULA QUINTA _ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações comtantes no Editalj seus anexos e suzt pÍopostâ,
âssumindo como exclusivâmmte seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita ixecução
do objeto e, aindâ:

. 5.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas cofidiçôes, conforme especificações, pmzo e
Iocâl constantes no Termo de RefeÉncia e seus anexos, acompanhado da respictiva nota fiscâ|, Da
qual co,stârão as indicâções referentes a: marca, fabricante, modelo, proc«lência e prazo dc garantia
ou vâlidâde;

5.1.2. responmbilizar-se pelos vicios l} danos decoúentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 z 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, dc 1990)l

5.1.3. substituir, reparar ou corrigir. ás suas expensas. oo pmzo fixado nestc Termo de
Referênci4 o objeto com avariâs ou defeitos;

5-1.4. coÚunicar à Contratantc, no prazo mriximo de 24 (vink e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prázo previsto, com a devida
comprovaçào;

5.1.5. manter. durante todâ â exmução do contrato, em compâtibilidade com as obrigações
âssumidâs, todas as condiçôes de hâbilitâçào e quâlifrcação exigidas na licitação;

5.1.6. MaDter o endereço, número de telefone e endercço de e-mâil permanentemente
atualizados;

5.1.7. Nâo podení alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, descoúecimento,
incompreensâo, dúvidâs ou esquecimento das cláusulas e condições, de conüato, do tcrmo de
referônciE das especificaçôes técIjcas, bem como de tudo o que estiver contiilo nas normas
pcrtinentes. A existàcia e a atuaçâo da fiscalização em nada diminuirào a responsabilidâde única,
integral c exclusivâ dâ Contatada no que conceme aos serviços e suas implicaçôes próxrmas ou
r€motás, semprc de conformidade com o contrato, o C'ítigo Civil e demâis leis ou regutamentos
vigentes e pertinentes, no Mutricipio, Estado e na União.
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6.1. o prâzo de entrEga dos bens é de até 08 (oito) dias corridos, coÀtados do rccebimeíto da ordem de
serviço, em remessa parcelada, coDfome a necessidade dâs secrerariâs.
6.2. Os bens seáo recebidos prcvisoriamcnte no prazo de 05(cinco) dias úteis, pelo(â) respoÍúvelpelo acompanhaÍrento e fiscalizâção da contratação, pa- eieito áe po"t".io. 'u".iIi"uçao d" 

"u"confomidade com as especificaçôes consJantes neste Termo de RefeÉncia e na proposta.
6.3. Os bens podeÉo sff rejeitados, no todo ou em parte, quaodo em desacordo com as especilicaçõcs
constantes neste Terno de RefeÉnciâ e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 0g (oito)
dias úteis, â contar da notificação da Co ratada às suas custas, 

"em 
p..juà da aplicaçâo das

penaüdades.
6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no p.azo de l0 (dez) diâs corridos. contados do
recebimento provisório, âpós a verificação da quâlidade e quântidaje do material e consequente
aceitação mediânte temo circunstanciado.

- 6.4. I . Na h ipótese de a verificação a que se refere o subitcm aDrerior nào s€r pÍocedida dentro
do prazo flxado' rcputar-s€-á como realizad4 consumando-se o recebimmto defirlitivo no dia do
esgotamento do pràzo.
6 5 o recebimento provisódo ou definitivo do objeto nâo exclüi a responsab idade da contratada
pelos prejuízos rcsultantes da incorreh execução do contÉto.
6.6- o recebimcnto dos inzrteriais constantes deste Terrno de Refedtrcia ocorrená na sede dâ secrctaria
requisitaDte. das 7h:30min à l3h:3omin, e dias de expediente na repartiçào, nos endereços
informado na ordem de seniço.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DA uGÊNCIA
7.1. Este contÍato vigomiá a pafiir de sua assinatura, por um periodo de l2 (doze) mescs.

CLÁUSULA oITAVA DA FoNTE DE RECURSoS E DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
& I . As_ desp€sas com a execuçào do presente Contrato correrâo à conta áos recursos do Otçamento
Geral do Municipio de João Costa de 2021, coDsignado ia LON2O21, atrâvés do TESOURO
MTINICIPÀL/FMS/ReCuÍSoS Vinculâdos dâ Saúde/FMAs/Recursos Vhculados do
Soc rubricâ
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LNID, ORÇ PROJ, ATTVIDADE NÀT, DESPESA F,R, . C.A-

02.01.00 GÁB 122.0026.2007 - MaDurenção do Gabinete do
Prefeno e Vice-Pref

04

02.02,OO SEÀtrAP
04.122.0027.2010, Manurenção dê Secrcrâriâ

Admini

02.03.00 - SEMu-T
26.782-0666.2012 - Manuteryão e Corservâçào

da Sec. Mun. de

02,06,00 AGRIPE 2O.122.t)O27 .2O2O - Matütençâo da Scretari: de

02.07.00 - SEDUC 12.36I.0753.2024 - AdÍninistmção e Encargos da
SecreaâÍia

I 00r o0

02.11.00 FMS 10.30r.0210.2055 - Manutença". encm3o" do
FMS l_211-O2

02- I3.00 - FMAS 0a.244.0172.2Oi 1 - ManttençÀo do FunrIo
dc AssistêDcia Sociâl

3.3.90.30-00 Mâterial

1.31r.04
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CLAUSULA NONA DO VAIOR
9.1. O CONTRATANTE pagani à CONTRATADA o valor estimado de R$: 146.700,00 (cetrto e
quârentà e sefu mil e setecentos reâis), conforme os preços uniiários constantes da pmposaâ:

ct-Áusura oÉcnaq oo equirmr:o rcoNôMrco-F[.rÁNCErRo
I 0. I . Os preços são fixos e irreajustáveis dumnte a vigência do contrato.

cr-Áusur-eoÉcnal-pRTMElRA Do PAGAMENTo
11.1-.0 pagamento será realizado no prazo mriximo de até 30 (tdnta) dias, conrados a panir do
reccbimento da Nota Fiscâl ou Fatur4 através de ordern barcáLriâ, para crédito em bânco, agência e
contâ corcnte indicados pelo contralado,

I l.l-1. Os pagamentos decorrentes de despes3s cujos valores não ultrapassem o IiÍrite de que
trâta o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverâo ser efetuados no prazo de ate 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresêntação da Nota Fiscal, nos lermos do art. 5;, ç 3", du L"i n. a.666, d"
1993.
11.2. Considerâ-se ocorrido o Íc-cebimento dâ nota fiscal ou fatura no momento em que o ôrgào
contmtânte atestar a execução do objeto do contrâto.
1I.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriâmente âcompanhada da comprovâção da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulra on-line ao SICÀI ou, na impossibilidâde de
âcesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docum€ntâcãí)
mencionada no aÍ. 29 da Lei n" 8.666. de 1993

11.3.1. Constatando-se. junlo ao SICAF, a situâção de irregulmidade do fomeccdor
coDratado, deverão ser tomadas âs providências previstâs no do ârt. 3l dalnstÍução Normativa n. 3,
de 26 de abíi de 2018.
1I.4- Havendo eno na apresenração da Nota Fiscal ou dos documentos pertineítes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidâção da despesa, como, por eiemplo, obrigação financeira
peDdenle. decorrente de pe*lidade imposla ou inâdimplênciâ, o pagamento ficaná sobiestado até que a
ConEatada providencie as medidas sâneadorâs. Nesta hipótese, o piazo pam pagamento iniciâr-se_á
após â comprcvaçâo da rcgularizâçào dâ situação, l1âo acaretando qualquer ônui para a Contratante.
11.5. Seú considerada datâ do pagamento o diâ em que constar como imitida a oralem bancáLria para
pagamento.
11.6. Antes de cada pagâmento à contrâlâda, será realizada consulta âo SICAF pâra veriÍicar a
manutenção das coldições de habilitação exigidas no cditâI.
11.7. Coflstatando-se, junto âo SICAF, a situação de irr€gularidade da conhatâda, seÍá providenciâda
sua norificação, por escrito, pam que, no prazo de 5 (cúco) diâs úteis, regularüe sua situaçào ou. no
$esmo pnúo, aprcsente sua defesa. O pmzo poderá ser prorrogâdo uma vez, por igual periodo, a
critério da contmtânte.
| 1.8. Previamente à emissào de nota de empeúo e a cadâ pagame[to, a Administração deverá realizâr
consultâ ao SICAF para identificar possível suspensão temponiÍia de participação em licitaçào, no
âmbito do óÍgão ou entidade, proibição de contmtar com o poder PrfLlico. bem como ocorrências
impeditivas indiretas, obscrvado o disposto no art. 29, da Instruçâo Normativa n. 3, de 26 de abnl de
2018.
I1.9. Não havendo regulaÍização ou sendo a defcsa consideradâ improccdente, a co mtante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplênciâ dâ

oEo
Avenida lode Janêiro, s/no
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coúm1ada, bem como quanto à existência de pâgamcnro a ser efetuado, para que seiam âcionados os
meios peíineotes e neces$rios para garantú o recebimento de seus crédirás.
11.10. PeÍsistindo a ineguraridade, a contaatante deveiá âdotâr as medidas necessárias à rescisãoconfâtual nos autos do processo administrativo corespondcnte, assegurada à contratâda a ampla
defesa.

.1ll_l P,:*: ,"*"jra execuÇào do objelo, os pagirmentos seÉo reÍllizados normatnetrte, até que se
oecrda pelâ resc,são do conrmlo. caso â contratada não regularize suâ situâção junto ao SICAF.

I l.l L l. Seú rescindido o contrato em execução com a contratadâ inadimpletrte tro SlCAf,
salvo por motiyo de economicidade_ segum[çâ nacional ou outlo de i eressJ público de alta
releviircia. devidamente jusrificado. cm quilçeicaso, pela mràxima auto.la"a" à"loomt"nt".
r I. r r. (lualoo do pâgâmento, seriá eGtuada a retençào t ibutiria prevista nâ legislâção aplicável.
_ . ll.l2.l. A Coníatâda regulamente optânte pelo Simples NacionãI, nos termos da Lei
Complementar n. 123, de 2006, nào sofrená â retençâo fributária àuânto aos impostos e con[.ibuições
abràngidos por aquele regime. No entanto, o pâgamelto ficarâ condicionaáo à apresentâção de
comprcvação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tatamento tributârio favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
I,l.13. Nos casos de eveoruais atrasos de pagameDto, desde quc a Contrâtada não tenha conconido, de
âtguma tonna- pam ranb, Íica coDvencionado que a tâxa de compensaçâo financeira devida pela
Contrâtante, enfte a data do vencimento e o efetivo adimplemenm da parcáh, é calculada mediante a
apticaçâo da seguinte fómula:

EM=IxNx\?,sendo:
EM : Encargos morÀtorios;
N = Número de dias entre a data pÍevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
\rP: Vâlor da pârEela a ser pagâ.

I = lndice de compensação linanceira: 0,00016438, assim apurado:

r = (rx) r:í6lr00) r:0,00016438
365

CLÁUSULA DÉCIMA.SEGIJNDA _ DA FISC ALIZAçÃ}
12.1. A execução do presentc Contrâto seú fiscalizada pelo Dirctor do Setor Adminiskativo
Financeiro da CONTRATANIE.

PAiÁGRAFO ú}..I]CO O servidor referido ânotaná, em regisrro, todas as ocorênciâs
relaciooadas com a execução do contrato, determinando o que for necessá-rio à iegularizaçao das faltas
ou defeitos observados.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA DAS PENAIIDADES
13.1. Comete infração administsativa nos temros da Lei n" 10.520, de 2002, a Contratadâ que:

l3.l.l. inexecutar total ou pa&ialmente qualqüer das obígaçõcs assumidâs em deconência da
contratâçào;

13.1.2. ensejar o retaÍdamento da execução do objeto;
I3.1.3. falhar ou iaudar na execução do cot Éto;

@llo
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13.1.4. compo.târ-se de modo inidôneo;
I 3 . I .5. cometer frâüde fiscal;
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intexecução total ou paÍcial do ob.jero deste contmro, a Àdministmção pode aplicar à

CONTRATADA as seg1lil1tes sançôes:

_ 13-2.1. Advertência, por faltâs leves, âssim cntendidas aquelas que trão âcanetem prejuizos
significâtivos para a Cotrtrâtânte;

13.2.2. multa moratória de 2olo (dois Í,or cento) por dia de atÍaso injustificado sobÍ€ o valor da
parcela inadimplida, até o limire de 30 (tri.ta) dias;

13.2-1. multa comp€nsâtória de l0% (dez por ceÍltô) sobrc o valor totaldo contrato. ocâsode
inexecução total do objeto;

.. 13.2.4. em caso de inexecução parcial, a Ínulta compensetória, Ào mesmo percentual do
subilem âcima, seii aplicada de forma proporcional à obrigação iradimplida;

. . . 13.2.5. suspeosào de licitar e impedimento de cont àtar com o órgâo, entidade ou ünidade
admrirstrattvâ pela quâI a Administraçào públicâ opem e âtua conüetâmente, pelo pra2o de âté dois

13.2.6. impedimento de licior c contatâr com órgâos e e idâdes dã União com o mnsequente
descredenciamsnto tro SICAI pelo prazo de até cinco aaos;

13.2.6.1. A Sançâo de impedimento de licitar e contuatar prevista neste subitem
também é apücável em qüaisquer dâs hipóteses pievistas como bÊação administmtiva no
subitem I6.l deste Termo de Refeímciâ.
13.2.7. declaração de inidoneidade para licitâr ou cootmtar com a AdmiÀistrâção pública,

enquanto pe.durarem os motivos determinântes da püniçâo ou até que seja promovida a reabilitaçâo
perante â propria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida iempre que a Conhatada
ressârcir â Contrata e pelos prejuizos causados;
13.3. As sançôes previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA j untammte com âs de mülê descontando-a dos pagamearos a screm efetuados.
13.4. Também ficam sujeitâs às penãlidades do art. 87, I elVd;L€in 8.666, de 1993, as empresâ§
ou profissionais que:

__ . 13.4.1. te[ham sofrido condenação definitiva por pmticar, por meio dolosos, fraude fiscâl no
recolhime o de quaisquer tributos;

13.4.2- tenham praticâdo atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçâo;

- 13.4.3. demoÍrstrem não possuir idoneidade pâra contratâr com a Admidstração em vfutude de
atos ilicitos praticados.
t 3.5. A aplicação de quatquer das penâlidades previsras realizar-se-á em processo administrativo que
êss€gurani o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando_se o procedimento previsto na
Lei n'8.666, de 1993, e subsidiariârnente â Lei no 9.784, de 1999. 13.ó. As multas devidas e/ou
prcjuizos causados à Contràtante serào deduzidos dos valores a serern pâgos, ou Íecolhialos em favor
do município, ou deduzidos da gaÍantia, ou aind4 quando for o caso, ;Ã irscritos na Divida Atjva
do Município e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a CoÍrtralante deiermine, a multa deveÉ s€r recolhiala no prazo máximo de 30
(trúta) diâs, â contar da data do recebimento da coúunicaçâo enviâda pela autoriáade compercnre.

preÍeitura de João Costa
Avênida 1'de Jánefo, s/no. - Centro - 64.76S000 - João Costa _ pl.
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ll;]:-1": 1.9 9. multa, nâo seja suicieate pam cobú os prejuizos causados pela conduta doücrrallre. o munlcipro podeii cobrâr o vâlor remanescente judicialúente, conformã artigo 419 doCódiso Civil.
13.8- A âutoridâde competente, na aplicaçâo das sançôes, levatrá em considemção a gravidade daconduta do infmtor. o caiâter educâtivo da pena, b"m como o dano causadá à Administraçâo,
observado o principio da proporciooalidade.
13.9. Se, duÉnte o processo de apticaçã9 dje penalidade, se houver hdicios de púticâ de inÊaçâoadministrativa tipificada pela Lei n" 12.84ó, de l. de agosm de 2013, corno oÀ LiiL a oarnioi.t uçao

ry:I1 :T::T, ou esrrirngerm. cópias do pmcesso administrativo no".Jil^ ,i apümção daresponsabtltdâde da emprcsa deverào ser remetidas à autoridâde compete[te, com despacho
frmdâmentâdo, parâ ciência e decisão sobr€ a eventual instaumçào a. i"r'*ãg"ça. preliminar ou
Pmcesso Admidstrativo de Responsabilizaçâo - pAR.
13.10. Á apuração e o julgâmento das demais infraçôes administ.ativas nào consideÉdas como ato
lesivo à Admidstração Pública nacionâl ou estraDgeirÀ nos Íermos dâ Lei n. 12.g46, àe l" de agosto de
20 | 3, seguirão seu rito normal na rmidade adrninistrativa.
I3.l l. O pmcessamenlo do pAR rão iDterfere no seguimento regular dos processos administmtivos
especíÍicos para apurâção da ocor.eflcia de danos e prejuizos-â Admúisrraçâo pública Federal
re-sultântes de âto lesivo cometido por pessoâ jurírlica" coÀ ou sem a participação àe agente público.
13.12. Às penalidâdes serão obrigaloriamente registradas no SICÀF.

CLÁUSI,I-A DÉCIMA-QUARTA _ Dos CAsos DE RTSCIsÀo
14.1. O pres€nte co[trato seú rescindido excepcionalmente, por quâisquer alos motivos dispostos no
ârt. 78 da Lei.tr-' 8.6ó6193. sob qualquer urnâ das fomras descritas no artigo 79 da mesma lei.

PARAGRAfO UNICO Em câso de rcscisâo administrativa dãcorr€nte da inexecuçào totalou parcial do contrâto. a CONTRATADA trào rfii direlto â especie alguma de indenização,
sujeitando-se as consequências contratuais e legâis, recoúecidos os direiios aa Admidsfa;âo,
assegumalâ a ampla defesa

CLÁUSULA DÉCIMÁ-QUINTA - Dos RECURSoS
15.1. Dos atos do CONTRATANTE decorÍentes da apücação da Lei n.. g.666/93, cabem os rccursos
dispostos tro seu art. 109.

cLÁusuLA DÉctMA-sExTA - DA puBLIcAÇÀo
16.1. O extrato do presente Contrato scii publicado no Difuio Oficial dos Municipios, no pmzo
previsto no panígrafo úrico do aí, 6l da Lei n.. 8.666/93.

cLÁusuLA DÉCrMA-SETIMÁ Dos cAsos oMISSos
l7.l."O.s-casos^omissos serào de{ididos pela Adminisrmçào Contmtânte, apiicatrdo_se o que dispõe â

:_.,.1^,,E.6661fi 
rrr" 

"llemÇões 
e.demais prcceitos de direito público, e, supletivamente, oi princípios

da leonâ geml dos cootratos e as disposiçôes de direiro privado.

CLÁUSULA DÉCMA-oITAVA - Do FoRo
18.1. Fica eleito o foro da Comarca d€ São João do piaui a qual João Costa é termo Judiciário, pam
dirimir âs qucstões derivadas deste Con[a!o.

oao VISTO
trabalho continual

prefeitura de João Costa
Av€hida 10 de Janeiro, sy'nô. - Cêntro 64.76+000 _ João Costa _ pl.

CNPJ: 0í612580/000't-30

E-mail: 
Telefone (89) 3486-0122Eflo

P.eíe+urãnunr.ipâtdêioa0.6§ráW-
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trabalho continua!

18.2. E por estarem de acodo, depois de lido e achado conforme o presente contr:Àto lar.rado em três
viâs, assinam as pâÍel abaixo.

João Costa - PI.

Prefeitura de
o

RO .EPP"GL

de 2021

w{ád^,qrlt^
JOSE NETO DE OLI}'EIRA

Prefeito Municipât
CONIXÂTANTE

r
Süpermêrcado"
CONTRATADA

TE AS

NOME
CPF: c

o
FL.

VISTO

§'
a r

QÍlo
prefeiluÍa de João Costa

Av6nida 10 de Janeiro, s/n.. - Centro &.765-000 - João Costa _ pl.
CNPJ: 01612580/0001_30
Telefono (89) 3486-01 22

E_máil:

rom, , \rr,r 0n"-L rrr:. L .L v
cPt:06q- tt\ r )l) ay



o
Prefeitura de

oao
trabalho continual

f,XTRATO DO CONTRÀTO ADMIMSTRATIVO N'O3O/2021- PMJC
Processo Adminisrativo N. 032/2O2t- pMtC
Pregão Presêncial N. 003/202 t

FL.N

VISTO

Prefeitura de João Costa
ío de Janeiro, s/n,. , Cêntro - 64.765.000 - João Cosla - pl.

CNpJ: 0í6125A0/0001_30
Tetefone (89) 3486-01 22

E-meil:

)

a. Ín
í

CONTRÂTANTE: MUNTCTPIO DE JOÃO COSTÁ - pl, pes5úa juridica de drerto pübtico, inscrita noMinisÉrio da Fazendâ com o CNPJ n.0t.612.s80i000t-30, Lom ..a" 
" 

ro- * r*çu ôárrot. yn. Cenao
CEP: 64.765-m0, João Costâ - pt, nestc aro reprcsentâdo por seu prefeiro, o Sr. :OSÉ NETO Or órfVeiú,
brâsileiro' €asado' poíâdo. da cédula de ideúidàde n'z46.ig+ ssppt e inscrito no cpF sob o n" 259.282.103-
10. res;dentç e domrciliado em Juào Cosrâ - pt, lo!:atiálel nd scde do patácio MuniciMt
CONTRÂTADA: GEOVANY RIBEIRO ROSARIO - Epp *c L Srpe.,n...'r<Io.., empÍesa inscrira tro
CNJP,r}\{F sob o n 10.997.47110001-70, com sede mÂv. Maria Jose RibeÀ, n" 120 Cerro Ctrpi 64.775_
000, m cidâde de Bonfim do Piaui,/PI, representâitâ neste âio por seu Socio Admidstrâdor o SÍ. GEOVANY
RIBEIRO ROSARIO. RG 5.005.221-7 SSp,pI, CpF OOq.S6t.lS:+0, doravante detromiÍâda simplesmenie
CONTRÁ IADA,

:)BgfO: O pÍeseme 
.contrâto t€m por objetivo o fomecimento de Materiat de LirDp€zâ, pam atender a

lre,'.rtum s as Se(rerarias do muoicipio de João Costâ,rpl conforme especificações co.§aotes do Termo de
RÊferênciâ, parte integ.nte do Editât do pregào presenciâl N.003/2021 e propáou, qri p;; u,,,.g.. o

y+9R: R§: 14ó.700.00 rcenro e quârenra e seis mit e setecenlos reais)

Y_clTsgs E DorAÇÃo onçevrrrÁme: resouro uuúrcrpauFMsÂecursos vitrculâdos ds
SaúdeÀMAsRecursos Vincutados do SCiâVeSE,TUNDEB 40lo, com supoíe orçünenrario nâ s€guinre

rNlD. ORç PROJ. ÁTIVIDADE NAT. DESPESA F.R. - C,A

02.01.00 GAB 04.12230262007 -l|úa. rtenção do Gabinete do
Prefeito e Vice-Pref

3.3.90.30.00
Material de Coúsumo

04. 122.0027.2010 - Manutençãô da SecÍetâria

02.03.00 - sEMUr 2.6_',]82.0666.2012 -Manutençâo e Co$ervâção
da Sec. Mun. dc

02.06.00 - AGRIPE 20.122.0021 .2O2O - Man\Íençào da Screrâria de

02,O7,OO SEDI]C t2 36I-0753.2024 - Adminis!-ação e EncâÍgos da

02.11.00 FMS
10.30 I .0210.2055 - Manut€nção e Encareos dt

FMS

02.t3.00 - FMAS 08.244.0172.207I - Manurenção do Fundo
de Ass;stência Soriâl r.3 r L04

: Estc contrato vigomní â partir de sua assinarum, por un periodo de 1 2 (doze) rÍrcses

íoÍlo

)

l,-,,,1lt
1.214_O2

02_02.00 - SEMAP
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